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da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
do Vale de Porco (processo n.o 1149-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Par-
reira, município da Chamusca, com a área de 567 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante, e que exprime uma redução de
área concessionada de 301 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 907/2006
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 789/2003, de 11 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 1161/2004, de 14 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal de Beja (processo
n.o 2961-DGRF), situada no município de Beja, e trans-
ferida a sua gestão para a Associação de Caçadores
do Terreno Livre do Distrito de Beja.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o A zona de caça municipal de Beja (processo

n.o 2961-DGRF) passa a integrar os terrenos cinegéticos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de
Santa Maria da Feira, São João Baptista, Salvador, San-
tiago Maior, São Matias e Nossa Senhora das Neves,
município de Beja, com a área de 4261 ha.

2.o A planta anexa à Portaria n.o 1161/2004, de 14
de Setembro, é substituída pela apensa à presente
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 908/2006
de 4 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 154/2005, de 6 de Setembro, actua-
lizou o regime fitossanitário que cria e define as medidas
de protecção fitossanitária destinadas a evitar a intro-
dução e a dispersão no território nacional e comunitário,
incluindo nas zonas protegidas, de organismos preju-
diciais aos vegetais e produtos vegetais, qualquer que
seja a sua origem ou proveniência.

O referido decreto-lei, para além de definir as medi-
das de protecção fitossanitária, estabelece a lista de orga-
nismos prejudiciais que, por constituírem graves pro-
blemas fitossanitários, devem, quando detectados, ser
submetidos a combate obrigatório.

Da referida lista consta a bactéria de quarentena Erwi-
nia amylovora (Burr.) Winsl. et al, responsável pela
doença vulgarmente designada por fogo bacteriano, em
relação à qual Portugal detém o estatuto de «zona pro-
tegida», reconhecimento este obtido em resultado dos
exames oficiais efectuados no âmbito do programa
nacional de prospecção deste organismo, cuja execução
é anual.

Esta doença, que pode afectar os vegetais de fruteiras
e ornamentais da família das rosáceas, designadamente
Amelanchier Med., Chaenomeles Lindl., Cotoneaster
Ehrh., Crataegus L., Cydonia Mill., Eriobotrya Lindl.
Malus Mill., Mespilus L., Photinia davidiana (Dcne.) Car-
dot, Pyracantha Roem., Pyrus L. e Sorbus L., quando
estabelecida, ocasiona estragos que acarretam impor-
tantes perdas económicas.

Recentemente, dois focos de fogo bacteriano foram
assinalados em pomares de pereiras e macieiras situados
na Póvoa da Atalaia e em Vale de Prazeres, no concelho


